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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2756 de 31 de outubro de 2023. 

 

CÓDIGO 303 (Exigência em fase preliminar do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000008-4 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Bailique 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Açaí 

REPRESENTAÇÃO:  

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Arquipélago do Bailique, composto por 08 
(oito) ilhas no leste do estado brasileiro do Amapá. O arquipélago fica no distrito de Bailique, 
no Macapá, e é formado pelas ilhas de Bailique, Brigue, Curuá, Faustino, Franco, Igarapé do 
Meio, Marinheiro e Parazinho. 

DATA DO DEPÓSITO: 29/06/2023 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS DO 

BAILIQUE 

PROCURADOR: não há 

 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação 

no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer.



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “BAILIQUE” para o produto AÇAÍ, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA 

(IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de 

Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa, assim, a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de 

acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2741, de 18 de julho de 

2023, sob o código de despacho 303. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870230056362 de 29 de junho de 2023, recebendo o 

nº BR402023000008-4.  

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 18 de julho de 2023, sob o código 

303, na RPI 2741. 

Em 15 de setembro de 2023, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870230081988, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22, conforme determinado pelo caput do art. 19 dessa 

normativa. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 



1) Apresente a lista de presença referente à ata de assembleia que elegeu e empossou 
a atual diretoria; 

 
Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Lista de presença referente à ata de assembleia que elegeu e empossou a atual 

diretoria - fls. 5 e 6;  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Apresente a ata registrada da assembleia geral com a aprovação do caderno de 
especificações técnicas, acompanhada de lista de presença que indique quem dentre 
os presentes é produtor de açaí; 

 

Em resposta à exigência nº 2, foi apresentado o documento: 

 Ata da assembleia geral com a aprovação do caderno de especificações 

técnicas acompanhada de lista de presença - fls. 7 a 9;  

 

A ata apresentada não se encontra registrada, conforme percebido e alegado pelo 

requerente. Considera-se, portanto, não cumprida a exigência preliminar anteriormente 

formulada.  

 

2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

3) Apresente a ata registrada da assembleia geral com a aprovação do Estatuto 
Social acompanhada de lista de presença; 

 

Em resposta à exigência nº 3, foi apresentado o documento: 

 Ata registrada da assembleia geral com a aprovação do Estatuto Social 

acompanhada de lista de presença - fls. 10 a 15;  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

2.4 Exigência nº 4 

A exigência nº 4 solicitou: 



4) Apresente cópia da identidade e do CPF dos representantes legais do substituto 
processual; 

 

Em resposta à exigência nº 4, foi apresentado o documento: 

 Cópia da identidade e do CPF dos representantes legais do substituto 

processual - fls. 16 e 17;  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

2.5 Exigência nº 5 

A exigência nº 5 solicitou: 

5) Apresente a declaração de que os produtores estão estabelecidos na área 
delimitada (Formulário Modelo II). 

 

Em resposta à exigência nº 5, foi apresentado o documento: 

 Declaração de que os produtores estão estabelecidos na área delimitada 

(Formulário Modelo II) - fls. 18 a 20;  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

 

2.6 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Documento intitulado "Atendimento às Exigências INPI para o processo de 

reconhecimento formal da Indicação de Procedência “BAILIQUE” para o Açaí" - fls. 

3 e 4; 

 Caderno de Especificações Técnicas - fls. 21 a 35. 

 

Quanto aos documentos supracitados, seu conteúdo será apreciado no exame de 

mérito. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput e o §1º do art. 19 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverá ser cumprida a seguinte exigência:  

 



1) Apresente a ata registrada da assembleia geral com a aprovação do caderno de 
especificações técnicas, acompanhada de lista de presença que indique quem dentre os 
presentes é produtor de açaí. 

Salienta-se que o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º, conforme disposto no art. 19, caput, da Portaria/INPI/PR 

nº 04/22.  

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 303 (Exigência em fase 

preliminar do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR 

nº 04/22.  

Observe que o pagamento da GRU deverá ser efetuado antes do peticionamento, 

independentemente da data de vencimento constante da guia, sob pena de o serviço solicitado 

não ser considerado. 

 

 

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2023. 

 

Assinado digitalmente por: 

      

André Tibau Campos 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2357106 

Suellen Costa Wargas 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1766526 
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CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000015-7 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Sudoeste do Paraná 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Queijo Colonial 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Sudoeste do Paraná 

DATA DO DEPÓSITO: 20 de setembro de 2023 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE QUEIJO ARTESANAL DO 
SUDOESTE DO PARANÁ 

PROCURADOR: Não há 
 

 

 

 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 
(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR n.º 04/22. 
 
Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “SUDOESTE DO PARANÁ” para o produto QUEIJO COLONIAL, na espécie 

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 

14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 

de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro em questão com 

os requisitos preliminares de exame, nos termos do art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230083418 de 20 de setembro de 2023, recebendo o nº 

BR402023000015-7. 

Foram apresentados os seguintes documentos: 

 Requerimento eletrônico de pedido de registro de – fls. 01-03; 
 Caderno de especificações técnicas – fls. 04-26; 
 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fls. 133 e 134; 
 Estatuto Social registrado – fls. 27-42; 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social – fls. 43-47;  
 Ata registrada da posse da atual Diretoria – fls. 48 e 49; 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas e lista de presença – fl. 50; 
 Identidade e CPF dos representantes legais – fls. 52 e 53; 
 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 57-62; 
 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fls. 63-129;  
 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 130-132; 
 Representação gráfica ou figurativa da IG ou representação geográfica de país, cidade, 

região ou localidade – fl. 02; 
 Outros documentos:  

 Edital de convocação de Assembleia Geral Extraordinária – fl. 51; 

 Identidade e CPF da Sra. Cristina Sutil Bombonato, da Sra. Natieli Olejaz e do 
Sr. Márcio José Martinazzo – fls. 54-56. 



 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Importante dizer que, em busca realizada em 20 de outubro de 2023 na base de marcas 

do INPI na NCL (12) 29 foi encontrada a marca coletiva registrada “Queijo do Sudoeste 

PARANÁ – BRASIL” (processo n.º 925042463), de titularidade da ASSOCIAÇÃO DOS 

PRODUTORES DE QUEIJO ARTESANAL DO SUDOESTE DO PARANÁ. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2023 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Marcos Eduardo Pizetta Palomino 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2356972 

André Tibau Campos 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2357106 

 

 

De acordo, publique-se.  

Pablo Ferreira Regalado 
Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1473339 
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CÓDIGO 416 (Devolução de prazo) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402022000010-3 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Luiz Alves 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Banana (Musa sp., dos sub grupos: Cavendish e Prata) 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Entre os paralelos e meridianos 26º30’54S, 

49º3’7W e 26º54’22S, 48º50’45W, totalizando uma área de produção de 1.279,5 km2; 

definida pelos limites das divisas intermunicipais abrangendo totalmente a área dos 

municípios de Massaranduba, São João do Itaperiú, Barra Velha, Balneário Piçarras, Ilhota, 

Luiz Alves, e parte de Navegantes, do Estado de Santa Catarina. 

DATA DO DEPÓSITO: 14 de outubro de 2022 

REQUERENTE: Associação dos Bananicultores do Município de Luiz Alves – ABLA. 

PROCURADOR: Não se aplica. 

 

 

 

 

DESPACHO 

Reconhecido o obstáculo administrativo. Devolvido o prazo, conforme requerido, que 

começará a fluir a partir da data de sua publicação na RPI, observando o disposto na 

conclusão.



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “LUIZ ALVES” para o produto Banana (Musa sp., dos sub grupos: Cavendish e Prata), 

na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei 

n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR 

nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o pedido de devolução de prazo por falha do INPI, 

apresentado em 09 de outubro de 2023, por meio da petição n.º 870230089527, em relação ao 

disposto no art. 221 da LPI e na Portaria/INPI/PR nº 049/2021. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870220094477 de 14 de outubro de 2022, recebendo 

o nº BR402022000010-3. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 01 de agosto de 2023, sob o código 304, na RPI 2743. 

Em 09 de outubro de 2023, o requerente apresentou tempestivamente pedido de 

devolução de prazo por falha do INPI, por meio da petição n.º 870230089527, alegando como 

justa causa o fato de que houve diversas intercorrências e indisponibilidades no sistema de 

peticionamento eletrônico de Indicações Geográficas (Sistema e-IG). Dessa forma, de acordo 

com o requerente, foi impossível o cumprimento tempestivo da exigência anteriormente 

formulada. 

Para fins de comprovação da justa causa que impediu o cumprimento tempestivo do 

prazo, o requerente apresentou os seguintes documentos:  

 Oficio nº 03-ABLA-INPI/2023, fls. 03 a 05; e 

 Histórico dos registros de acesso ao Serviço e-IG, e de comunicação com INPI, 

fls. 06 a 20. 



O referido Ofício nº 03 relata que as tentativas de cumprimento da exigência tiveram 

início em 27 de setembro de 2023, dentro do prazo original de 60 (sessenta) dias. Após alguns 

contatos com os canais de relacionamento do INPI, verificou-se, em 09 de outubro de 2023, 

que havia um problema no link do peticionamento eletrônico de Indicações Geográficas. Após 

a identificação do problema pela Ouvidoria do INPI, o requerente imediatamente peticionou o 

pedido de devolução de prazo e também a petição de cumprimento de exigência de mérito 

(petição n.º 870230089376).  

Os documentos comprobatórios dos acessos e da comunicação com os canais de 

atendimento do INPI incluem prints das telas demonstrando o erro persistente no Sistema e-

IG no período de 28 de setembro de 2023 a 09 de outubro de 2023, além das mensagens 

enviadas e recebidas por meio do Fale Conosco, Fala.BR e Conecta Todos INPI. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando que o pedido de devolução de prazo por falha do INPI foi apresentado 

tempestivamente e atende ao disposto no art. 221 da Lei n.º 9.279/96 e aos requisitos 

estabelecidos na Portaria/INPI/PR nº 049/2021, especialmente em seus artigos 2º e 3º, 

reconhece-se o obstáculo administrativo que impediu o cumprimento tempestivo da exigência 

de mérito. 

Dessa forma, resta devolvido o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta à exigência 

de mérito anteriormente formulada. Observe que a contagem do novo prazo terá início a partir 

da publicação do presente despacho na RPI, nos termos do art. 9º, parágrafo único, da 

Portaria/INPI/PR nº 049/2021. 

 

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2023. 

 

Assinado digitalmente por: 

      

Suellen Costa Wargas 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1766526 

Marcos Eduardo Pizetta Palomino 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2356972 
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